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PROPRIAMENTE  DITA.  ANÁLISE  CONJUNTA.
MÉRITO. ERRO DE FATO. INOCORRÊNCIA. BEM
IMÓVEL.  AUSÊNCIA  DE  ESCRITURAÇÃO.
DOAÇÃO  DO  TERRENO.  ALEGAÇÃO  DE
SIMULAÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
SENTENÇA  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA
APRECIADA.  UTILIZAÇÃO  DA  AÇÃO
RESCISÓRIA  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM HOSTILIZADO. IMPROCEDÊNCIA.

-  Para  se  propor  uma  ação,  necessária  se  faz  a
presença de interesse e legitimidade, nos termos dos
arts. 3º e 487, do Código de Processo Civil.

-  Não  há  que  se  falar  em  inépcia  da  incial  por
impossibilidade de se reconhecer  a  ofensa a  literal
disposição de lei quando, na hipótese, o fundamento
da Ação Rescisória se dá por erro de fato (art. 485,
XI).

- A doutrina assinala a existência de duas espécies de
simulação,  sendo  que  na  primeira,  considerada  a
simulação propriamente dita (ou absoluta), as partes
forjam  um  negócio  que  na  verdade  inexiste,
enquanto  na  segunda,  apropriadamente  referida
como dissimulação – ou simulação relativa –, existe
efetivamente  um  ato  negocial,  havendo  o  conluio
para emprestar-lhe feição diversa. 

- Não há que se reconhecer vício no ato impugnado,
quando inexiste  uma combinação de desígnios das
partes no sentido de lesar terceiros ou fraudar a lei. 
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-  O erro  de  fato  que justifica  a  desconstituição  da
coisa  julgada  restará  caracterizado  quando  o
magistrado apreciar de forma equivocada a narrativa
dos autos, é dizer, quando o julgador considera, para
formar  sua convicção,  fato  inexistente  ou deixa  de
admitir  fato  efetivamente  ocorrido,  sendo
imprescindível,  ainda,  não  ter  havido  controvérsia
ou  pronunciamento  judicial  sobre  o  tal  ponto,
conforme  enunciado  no  art.  485,  §  1º  e  §  2º,  do
Código de Processo Civil.

- Julga-se improcedente o pedido constante da ação
rescisória,  fundada  em  erro  de  fato,  quando  os
elementos  colhidos  nos  autos  apontam em direção
contrária à pretensão autoral.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Segunda Seção Especializada Cível

do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, julgar improcedente a ação. 

Arlindo  Barreto  de  Moura ingressou  com  AÇÃO
RESCISÓRIA, com fundamento no art. 485, IX, do Código de Processo Civil, a fim
de desconstituir sentença oriunda da 8ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, fls.
519/522, proferida em Embargos de Terceiro opostos por Adriano Anselmo Lucena e
Roseany Suely Mousinho de Lucena,  que julgou procedente a pretensão autoral,
narrando na peça vestibular, ter a decisão atacada violado literal dispositivo de lei,
bem como incorrido em erro de fato, ao fundamento de ter a sentença rescindenda
considerado uma doação de bem imóvel viciada, porquanto simulada. 

Contestação ofertada, fls. 609/646, alegando, em sede
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de preliminares,  os seguintes pontos: ilegitimidade ativa para a causa,  inépcia da
inicial, inicial fundamentada em suposto equívoco jurisdicional e falta de interesse de
agir. No mérito, defendeu ser incabível a propositura da ação rescisória na hipótese.

Impugnação apresentada,  fls.  672/677,  refutando as
preliminares e defendendo o cabimento da rescisória.

Intimada  para  apresentar  razões  finais,  a  parte
autora informou não ter provas a produzir, fl. 683, enquanto a parte ré manteve-se
silente, fl. 684.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do
Dr. Marcus Vilar Souto Maior, fls. 687/690, opinou pela improcedência da ação.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Das razões iniciais relatadas com o ajuizamento da
presente  Rescisória,  se  depreende que,  ainda na década de 50,  Alício  de Arruda
Barreto comprou de Paulo Miranda D'Oliveira, um imóvel no lote 02, da quadra 20,
no loteamento Cidade Recreio Cabo Branco, nesta Capital.  Com o falecimento do
comprador e a anuência dos demais herdeiros, coube a seu neto Arlindo Barreto de
Moura, autor desta ação, a propriedade do bem. Ocorre que, ao tentar escriturá-lo, o
promovente foi surpreendido com a impossibilidade de fazê-lo, porquanto a mulher
do  antigo  proprietário  (Paulo  Miranda D'Oliveira)  do  imóvel,  já  estava falecida.
Frente a tal dificuldade, o autor ingressou com pedido de Alvará de Autorização em
juízo.  Ao  mesmo  tempo,  diz  que  o  Sr.  Paulo  Miranda  D'Oliveira simulou  uma
doação, passando o imóvel para sua filha  Maria Jady Miranda que,  por sua vez,
permutou o bem com Adriano Anselmo de Lucena e Roseany Suely Mourinho da
Silva.

Nessa  ordem,  Arlindo  Barreto  de  Moura  ajuizou
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Ação  de  Anulação  de  Escritura  em desfavor  de  Adriano  Anselmo de  Lucena e
Roseany Suely Mourinho da Silva, e estes, por seu turno, ofereceram Embargos de
Terceiro, a fim de resguardar o imóvel que, no dizer deles, lhes pertence.

O feito tomou curso regular e a Juíza de Direito a quo
julgou procedente a pretensão embargada, em decisão assim consubstanciada:

ISTO POSTO e mais que dos autos consta,  JULGO
PROCEDENTE a pretensão dos presentes Embargos
de Terceiro, declarando os embargantes como reais
proprietários do Lote nº 02, Qd. 20 do Loteamento
Cidade Recreio,  e,  por  esta  razão,  determinando a
cessação de qualquer ato que venha a interferir no
direito de uso, gozo e fruição deste.

Inconformado,  Arlindo Barreto de Moura aforou a
presente  Ação  Rescisória,  alegando  que  o  decisum incorreu  em  erro  de  fato,
porquanto  a  Magistrada  considerou  legal  a  transação  da  doação,  quando  na
realidade havia o vício da simulação.

Pois bem.

De  início,  aprecio  as  preliminares  arguidas  na
contestação:  ilegitimidade  ativa  para  a  causa,  inépcia  da  inicial,  inicial
fundamentada em suposto equívoco jurisdicional e falta de interesse de agir.

Em  primeiro  lugar,  analiso  as  alegações  de
ilegitimidade ativa para a causa e falta de interesse de agir. Passo a verificá-las de
uma  só  vez  em  decorrência  das  argumentações  que  as  fundamentam  serem  as
mesmas, ou seja, a impossibilidade dos autores figurarem no pólo ativo da lide.

Com efeito, para se propor uma ação, necessário se
faz a presença de interesse e legitimidade1. Na hipótese, segundo a parte promovida,

1 Art. 3º Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade. (Código de Processo Civil)
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não restou comprovado nos autos, a condição de inventariante, máxime quando não
podem os autores pedir a adjudicação compulsória do lote em questão sem antes
comprovarem suas situações de inventariantes.

De igual modo - e pelas mesmas razões - aduz que
em ação de indenização por danos morais e materiais, os promoventes defendem os
argumentos da sentença que ora pretende rescindir. 

Como se vê, os promoventes misturam vários feitos.
Ação  de  Adjudicação  Compulsória,  Alvará  e  até  mesmo Ação  de  Indenização.  É
preciso, contudo, que neste momento, a pretensão é a desconstituição da sentença
oriunda da 8ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa, fls. 519/522, proferida em sede
de Embargos de Terceiro, apenas a estes se atenha.

Com efeito, nos termos do artigo 487, do Código de
Processo Civil:

Tem legitimidade para propor a ação:
I-  quem foi  parte  no processo ou o seu sucessor  a
título universal ou singular;
II- o terceiro juridicamente interessado;
III- o Ministério Público:
a)  se  não  foi  ouvido  no  processo,  em  que  lhe  era
obrigatória a intervenção;
b) quando a sentença é o efeito de colusão das partes,
a fim de fraudar a lei.

Na hipótese, os Embargos de Terceiro foram opostos
por Adriano Anselmo Lucena e Roseany Suely Mousinho de Lucena, em desfavor
de Arlindo Barreto de Moura. Este, autor da presente Ação Rescisória e, nos termos
do dispositivo acima citado, em seu inciso I, parte legitima para tanto.

Rejeito, pois as prefaciais.
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Quanto à inépcia da inicial, alega o promovente que
não  cabe  rescisória  por  ofensa  a  literal  disposição  de  lei,  quando  a  decisão  for
baseada em tese controvertida. Juntou jurisprudência.

A arguição  não  merece  prosperar  porque,  em  que
pese a Súmula 343, do Supremo Tribunal Federal  reconhecer que “não cabe ação
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se
tiver  baseado  em  texto  legal  de  interpretação  controvertida  nos  Tribunais”,  a
hipótese vertente elegeu, como fundamento da ação, o erro de fato (art. 485, XI).

Com efeito, à fl. 07 dos autos, restou consignado pela
parte  autora:  “pela  simples  leitura  dos  textos  de  lei  acima,  percebe-se  que  a
situação  trazida  neste  petitório,  suso  narrada,  encaixa-se  na  hipótese  de
rescindibilidade do inciso IX do art. 485, uma vez que a julgadora do juízo a quo
simplesmente supôs ou imaginou que inexistiram a simulação do negócio jurídico
de doação entre o Sr.  Paulo Miranda e  sua filha,  Maria Jady,  bem como a sua
prórpia decisão sobre o mesmo bem na Ação de Alvará nº 200.2003.015.815-3.”.

Não  há,  portanto,  que  se  falar  em ofensa  a  literal
disposição de lei e, em consequência, em tese controvertida, o que levaria à inépcia
da inicial. 

Rejeito, de igual modo, tal preliminar.

Por  fim,  no  tocante  à  “inicial  fundamentada  em
suposto equívoco jurisdicional”, tenho que se confunde com o mérito, visto que este
versa exatamente acerca de suposto erro de fato, ao fundamento de ter a sentença
rescindenda considerado uma doação de bem imóvel viciada, porquanto simulada. A
análise, portanto, se dará em conjunto.

Avançando,  sobre  o  mérito da  ação  rescisória,
esclarecem Fredie Didier Jr. e Leonardo José Carneiro da Cunha que desencadeia o
exercício de três juízos: admissibilidade, rescindente (iudicium rescindens) e rescisório
(iudicium rescissorium).
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O juízo rescindens, acentuam os sobreditos autores, “é
o juízo rescindente contido na ação rescisória,  em razão do qual será decidido se
deve, ou não, ser desconstituída a coisa julgada. Enfim, o juízo ‘rescindens’ consiste no
pedido,  formulado  pelo  autor  da  ação  rescisória,  para  que  seja  desconstituída  a
decisão trânsita em julgado”, presente, pois, em todas as hipóteses previstas no art.
485,  do Código de Processo Civil.  (In.  Curso de Direito Processual Civil.  8ª.  ed.
Salvador: JusPODIVUM, 2010. Vol. 3, p. 443).

Desconstituída a sentença transitada em julgado, em
razão do acolhimento do juízo rescindens, esclarecem, “o tribunal, na ação rescisória,
promove um novo julgamento da causa. O exercício do juízo ‘rescissorium’, como se
percebe, depende de prévio acolhimento do juízo ‘rescindens’. O iudicium rescindens é
preliminar ao  iudicium rescissorium.  É  exemplo da cumulação sucessiva em que o
primeiro pedido é preliminar ao segundo”. (In. op. cit., p. 443-444).

O primeiro ponto a analisar, portanto, diz respeito à
própria  admissibilidade  da  ação,  por  meio  da  qual  se  examina  o  cabimento  da
pretensão rescisória.

Trata-se, pois, de ação autônoma de impugnação, de
competência do Tribunal de Justiça, cujo ajuizamento provoca a instauração de novo
processo  e  nova  relação  jurídica  processual,  desta  feita  com  o  objetivo  de
desfazimento  da  coisa  julgada  material,  em  consonância  com  o  regime  jurídico
disposto no Código de Processo Civil, em seu art. 485 e seguintes.

A rescisória  possui  condições  específicas  da  ação,
quais  sejam,  a  existência  de  uma  sentença  de  mérito  transitada  em  julgado,  a
configuração de um dos fundamentos de rescindibilidade (Lei Processual Civil, art.
485), além da necessidade de se observar o prazo decadencial de dois anos.

Prossigo.

No  caso,  o  pedido  rescisório  tem  por  base  as

Ação Rescisória nº 0028045-45.2008.815.0000 8



hipóteses do art. 485, IX, do Código de Processo Civil, ou seja, a ocorrência de erro
de  fato,  aduzindo-se,  para  fins  de  desconstituição  do  decisum, ter  a  sentença  de
procedência desconsiderando que a doação em tela continha o vício da simulação,
máxime quando supôs ser perfeita a transação.

Pois  bem,  quanto  ao  erro  de  fato  que  autoriza  a
desconstituição da  coisa  julgada,  este  existirá  se  o  Magistrado apreciar  de  forma
equivocada a narrativa dos autos, é dizer, quando o julgador considera, para formar
sua  convicção,  fato  inexistente  ou  deixa  de  admitir  fato  efetivamente  ocorrido.
Imprescindível  é,  ainda,  não  ter  havido  controvérsia  ou pronunciamento  judicial
sobre o fato. É o que enuncia o art. 485, § 1º e §  2º, do Código de Processo Civil:

Art.  485.  A  sentença  de  mérito,  transitada  em
julgado, pode ser rescindida quando:
[...]
§  1º  Há  erro,  quando  a  sentença  admitir  um  fato
inexistente,  ou  quando  considerar  inexistente  um
fato efetivamente ocorrido.
§ 2º É indispensável, num como noutro caso, que não
tenha  havido  controvérsia,  nem  pronunciamento
judicial sobre o fato.

Acerca  do  erro  de  fato  hábil  a  justificar  a  ação
rescisória, Misael Montenegro Filho disserta:

Conforme  verificamos  da  leitura  dos  dispositivos,
não é qualquer erro de fato que justifica o cabimento
da  ação  rescisória.  Num  outro  modo  de  dizer,  a
demanda rescisória não se presta para a reapreciação
das provas produzidas no processo que findou com a
sentença rescindenda, limitando-se à investigação do
fato  constante dos  autos  suficiente,  por  si  só,  para
determinar  o  êxito  da  ação  em  favor  do  autor  da
rescisória.
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(...)
Contudo, para que a ação rescisória não se qualifique
como uma nova ação de conhecimento, revigorando
fatos  controvertidos,  entendemos  que  este  fato,
suficiente para a mudança do resultado da ação na
qual a sentença rescindenda foi proferida, dever ser
auferível  de  plano,  sem  qualquer  necessidade  de
instrução probatória, com a só análise de documento
aportado à inicial da ação rescisória.  (In.  Curso de
Direito Processual Civil: teoria geral do processo e
processo de conhecimento, 9ª ed. São Paulo: Editora
Atlas, 2013, V. 1, p. 567).

O  vício  apontado  nos  autos  seria  a  simulação,
porquanto, no dizer do autor, a doação realizada entre o primeiro proprietário do
bem, Paulo Miranda D'Oliveira e sua filha Maria Jady Miranda, teria sido feita de
modo a mascarar a propriedade do imóvel que, argumenta, já lhe pertencia.

Por oportuno, destaco que o tratamento da questão
da  simulação  sofreu  profundas  alterações  no  vigente  Código  Civil,  notadamente
quanto  aos  seus  efeitos.  Na  nova  sistemática,  a  simulação  deixa  de  ser  causa
anulabilidade,  passando  determinar  a  nulidade  do  ato  (NCC,  art.  167).  Não  se
registra grande alteração, contudo, quanto à definição do vício. É o que se constata
do art. 167, § 1º, do novo Código Civil, cuja letra verbera que:

Art. 167. Omissis.
§  1º  Haverá  simulação  nos  negócios  jurídicos
quando:
I  -  aparentarem  conferir  ou  transmitir  direitos  a
pessoas  diversas  daquelas  às  quais  realmente  se
conferem, ou transmitem;
II  -  contiverem  declaração,  confissão,  condição  ou
cláusula não verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados,
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ou pós-datados.

A  doutrina  oferece  um  conceito  mais  fluído  de
simulação,  conforme  se  extrai  de  Carlos  Roberto  Gonçalves,  segundo  o  qual
“simular significa fingir, enganar. Negócio simulado, assim, é o que tem aparência
contrária à realidade. A simulação é produto de um conluio entre os contratantes,
visando obter efeito diverso daquele que o negócio aparenta conferir. Não é vício do
consentimento, pois não atinge a vontade em sua formação. É uma desconformidade
consciente  da  declaração,  realizada  de  comum  acordo  com  a  pessoa  a  quem  se
destina,  com o objetivo de  enganar terceiros  ou fraudar  a  lei”. (In.  Direito  Civil
Brasileiro, vol. 1, Parte Geral, Saraiva, p. 483).

Não  é  demais  lembrar  que  a  doutrina  assinala  a
existência  de  duas  espécies  de  simulação.  Na  primeira,  considerada  a  simulação
propriamente  dita  (ou  absoluta),  as  partes  forjam  um  negócio  que  na  verdade
inexiste.  A segunda  espécie,  apropriadamente  referida  como  dissimulação  –  ou
simulação relativa –, existe efetivamente um ato negocial, havendo o conluio para
emprestar-lhe feição diversa. Sobre esta última, a doutrina esclarece:

Neste caso, emite-se uma declaração de vontade ou
confissão falsa com o propósito de encobrir  ato de
natureza diversa, cujos efeitos, queridos pelo agente,
são proibidos por lei. Denominamos esta hipótese de
simulação objetiva relativa.
[…] 
Observe-se  que,  diferentemente  do  que  ocorre  na
simulação  absoluta,  na  relativa as  partes  pretendem
atingir  efeitos jurídicos concretos, embora vedados por
lei (In.  Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona
Filho/Novo  Curso  de  Direito  Civil,  vol.  I,  Parte
Geral, Saraiva, 11ª Ed., p. 371).

Na hipótese, quando se olha para o ato impugnado,
não  se  vislumbra  a  existência  de  tal  procedimento,  porquanto  inexiste  uma
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combinação de desígnios das partes no sentido de lesar terceiros ou fraudar a lei. 

Com  efeito,  é  incontroverso  nos  autos  que  os
embargantes, aqui réus, adquiriram o imóvel em questão por meio de permuta, fato
este registrado às fls.  562/563.  Assim, em que pese a doação anterior ter se dado
quando já tramitava pedido de autorização de alvará, também é certo que a Compra
e  Venda  alegada  não  restou  comprovada,  máxime  quando  não  se  depreende
qualquer transferência do bem, nos termos do art. 1.245, do Código Civil Brasileiro2. 

Ora,  só  se  perfazendo  a  transferência  mediante  a
transcrição do título, não é possível afirmar a existência de qualquer vício - tampouco
a simulação - quando não se encontra nos autos nenhum registro de transferência do
imóvel. Fato este, aliás, admitido pelo autor, que reconheceu sua desídia em fazê-lo.

A propósito, bem pontuou a magistrada de primeiro
grau, fl. 521:

Embora reconheça que a doação feita pelo Sr. Paulo
Mirada  a  Sra.  Maria  Jady  não  tenha  observado  a
existência do contrato de compra e venda que lhe era
anterior, por presunção legal, não há como negar que
a compra e venda realizada com os embargantes fora
perfeita, notadamente elo fato de que, atualmente, o
imóvel encontra-se registrado em seus nomes.” 

A decisão judicial  está,  como se vê,  fundamentada
nas provas trazidas ao processo, notadamente na certidão vintenária que aponta a
proprietária do imóvel como sendo a Maria Jady Miranda, fl. 390. Tal situação elide a
possibilidade  de  erro  de  fato  no  julgamento,  porquanto  necessário  que  o

2Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis.

§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante continua a ser havido como dono do
imóvel. 

§ 2º Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o
respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel. 
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magistrado leve em consideração fato inexistente ou desconsidere fato existente e
provado nos autos, o que in casu não ocorreu.

Assim,  em  síntese,  não  se  vê  um  ato  simulado
(simulação absoluta) ou dissimulado (simulação relativa), praticado com a intenção
de lesar terceiros ou fraudar a lei que, ressalte-se mais uma vez, não proibia - e nem
proíbe - a transferência do bem para terceiros, seja a que título for.

Pelas  razões  postas,  não  vislumbro  motivos  para
desconstituir a sentença.

Ante  o  exposto,  REJEITO AS PRELIMINARES E,
NO  MÉRITO,  JULGO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  DA  PRESENTE  AÇÃO
RESCISÓRIA.

Condeno  a  parte  autora  nas  custas  processuais  e
honorários advocatícios, fixando em R$ 3.000,00 (três mil reais), ressaltando-se e por
ser  beneficiária  da  Justiça  Gratuita,  a  sua  exigibilidade  ficará  suspensa,  em
observância à regra do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

É o VOTO.

Presidiu a  sessão,  o  Desembargador João Alves  da
Silva, com voto. Participaram ainda do julgamento, os Desembargadores Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator), Maria das Graças Morais Guedes, Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Ausente,  justificadamente,  o  Desembargador  José
Aurélio da Cruz.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Seção  Especializada

Ação Rescisória nº 0028045-45.2008.815.0000 13



Cível, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 02 de setembro de
2015  - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador 

       Relator
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